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PREFEITURA MUNICIPAL DE BERNARDO SAYÃO
CNPJ: 25.086.596/0001-15
AV. ANTONIO PESCONE, 378 – CENTRO - CEP: 77.755-000
BERNARDO SAYÃO – TO  Fone: 0-- 63 3422-1241
E-mail: cpl20252028@gmail.com
EDITAL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO PM – BS nº 152/2026
DISPENSA DE LICITAÇÃO PM – BS nº 091/2026
		MENOR PREÇO	

1. OBJETO: Contratação de empresa especializada para emissão de Certificado Digital, em conformidade com as normas da ICP-Brasil-Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração de Bernardo Sayão-TO.

2. LOCAL PARA RETIRADA DO EDITAL E SEUS ANEXOS:

· Pessoalmente na sede da Prefeitura Municipal de Bernardo Sayão localizada na Avenida Antônio Pescone, nº 378, Centro, Bernardo Sayão, na sala da Comissão Permanente de Licitações.
· Download de cópia do edital e seus anexos através do site oficial do município de Bernardo Sayão do Tocantins, acessado através do link: https://www.bernardosayao.to.gov.br.
· ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE BERNARDO SAYÃO-TO;
· DA SESSÃO PÚBLICA:	
· RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS FINANCEIRAS: dia  25/08/2026.
· FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTA DE PREÇOS 27/08/2026, Presencialmente: no prédio do órgão, em horário de expediente do dia estabelecido e por e-mail: até às 23h59 do mesmo dia.
· ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇO: 28/08/2026, às 8h00min.

DECLARAÇÃO DE EXCLUSIVIDADE 

Em face do valor estimado pelo departamento de compras, que o presente processo será processado com adjudicação exclusiva para microempreendedores individuais (MEI), microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), em conformidade com o Artigo 48º da Lei 123/06, Artigo 6º do decreto 8.538/1

3. DO PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BERNARDO SAYÃO/TO, através da Secretaria Municipal de Administração, torna público que está aberto o processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO PM – BS Nº 091/2026, a fim de receber propostas adicionais, do tipo “MENOR PREÇO”, conforme especificações constantes no Anexo I (Termo de Referência) do Edital.

O presente edital de contratação direta, tem como objetivo realizar a Contratação de empresa especializada para emissão de Certificado Digital, em conformidade com as normas da ICP-Brasil-Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração de Bernardo Sayão-TO. Os licitantes interessados, deverão apresentar toda a documentação de acordo com o artigo 75, § 3º, da Lei federal 14.133/2021, em envelope lacrado, protocolado no prédio da Prefeitura Municipal de Bernardo Sayão Tocantins ou via e-mail cpl20252028@gmail.com, localizada na Avenida Antônio Pescone, nº 378, Centro, Bernardo Sayão.
          Este processo será regido pela Lei Federal nº 14.133/21 de 01 de abril de 2021, em especial o artigo 75, inciso II.

Constituem parte integrantes deste Edital:

a. ANEXO I – Termo de Referência;
b. ANEXO II – Declaração de empregador pessoa jurídica;
c. ANEXO III – Declaração de inidoneidade e fato superveniente;
d. ANEXO IV – Declaração de MEI, ME ou EPP
e. ANEXO V – Modelo de proposta de preços;
f. ANEXO VI – Declaração De Conformidade De Proposta;
g. ANEXO VII – Declaração De Reserva Para Pessoa Com Deficiência E Reabilitados Da Previdência.
h. ANEXO VIII – Minuta do Termo de Contrato
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

a. Participação na licitação implica, automaticamente, aceitação integral dos termos deste Edital e seus Anexos e Leis aplicáveis.
b. É vedada a participação de empresa:
c. Em recuperação judicial ou extrajudicial, em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;
d. Declarada inidônea pela Administração Pública de qualquer esfera de Governo da Federação e, caso participe do processo licitatório, estará sujeita às penalidades previstas na Lei Federal 14.133/21;
e. Suspensa de licitar junto a Administração pública em qualquer ente Federal;
f. Cujos sócios, diretores, representantes ou procuradores pertençam, simultaneamente, a mais de uma empresa licitante;
g. Empresas alcançadas por quaisquer das hipóteses elencadas no § 4º, do art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006.
5. DA REPRESENTAÇÃO DO ENVELOPE

Na Prefeitura Municipal de Bernardo Sayão/TO, qualquer interessado poderá protocolar o envelope da proposta de preço e dos documentos de habilitação.


PREFEITURA MUNICIPAL DE BERNARDO SAYÃO/TO
Envelope Único

PROCESSO ADMINISTRATIVO PM – BS Nº 152/2026
DISPENSA DE LICITAÇÃO PM – BS nº 091/2026

DADOS EMPRESARIAIS
(Razão Social da Proponente e CNPJ)
Endereço:
Telefone:
E-mail:
Cidade:
Estado: 

6. FORMA DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO

a. O julgamento das propostas e dos documentos de habilitação, será precedido, e observará o disposto na 14.133/21 de 01 de abril de 2021.
b. A abertura dos envelopes, ocorrerá em até 3 (três) dias uteis, após findado o prazo de recebimento dos envelopes supramencionado neste edital.
c. Para avaliação do arcabouço documental, será seguido dos seguintes critérios;
d. Abertura do envelope;
e. Conformidade da proposta, selecionado a mais vantajosa;
f. Apreciação da condição de habilitação;
g. Declaração do vencedor;

7. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

	Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Consulta Consolidada do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).

b) Constatada a existência de sanção, a comissão reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

8. Da habilitação jurídica:

a. Cópia autenticada em cartório dos seguintes documentos. Exceto para casos de documentos com autenticação digital;
b. No caso de empresário individual: Ato Constitutivo de Empresa Individual, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;
c. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
d. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em Vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
e. No caso de sociedade simples: Inscrição do Ato Constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
f. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: Certidão Expedida Pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil Das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, como determinado pelo Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC;
g. Carteira de Identidade ou documento equivalente que contenha foto.
h. Apresentar comprovante de enquadramento como MEI, ME e EPP através de certidão emitida pela junta comercial do estado sede do licitante ou através declaração conforme modelo do Anexo IV. 

9. Da regularidade fiscal e trabalhista

a. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. Conforme Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1.751, de 2 de outubro de 2014, ou outra equivalente na forma da Lei;
b. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débito Estaduais;
c. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débito Municipais do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente na forma da Lei;
d. Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida através do site www.tst.jus.br/certidão, de acordo com a Lei nº 12.440, de 07/07/2011, ou outra que tenha a mesma comprovação na forma da lei.
e. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, devidamente válida, emitida pela Caixa Econômica Federal, que comprove inexistência de débito perante o FGTS;
f. Comprovante de inscrição Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ e/ou Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC);
g. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede da licitante, facultado para microempreendedores individuais;

10. Da habilitação técnica

	10.1. A empresa deverá apresentar :
· Atestado de Capacidade Técnica compatível com o objeto contratado;
· Comprovação de credenciamento como Autoridade de Registro ou vínculo com Autoridade Certificadora integrante da ICP-Brasil;
· Documentação de habilitação prevista nos artigos 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021, quando exigível.
10.2.   As licitantes deverão apresentar Certidão Negativa de Falência e Ações e Execuções Cíveis e Fiscais expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, as empresas de estados onde os processos tramitam 100% online, serão aceitas certidões emitidas online;
10.3. Declaração de empregador pessoa jurídica, conforme modelo do ANEXO II do termo de referência;
10.4. Declaração de inidoneidade e fato superveniente impeditivo da habilitação, conforme modelo do ANEXO III do termo de referência;
11. DA PROPOSTA DE PREÇO	

11.1.  A proposta deverá ser apresentada observando-se o modelo constante no Anexo V ou em modelo próprio, desde que contenha as informações exigidas neste termo de referência, impressa em papel personalizado da empresa (se tiver), elaborada em língua portuguesa, apresentada sem alternativas, emendas, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, devendo ser entregue em uma única via. Suas folhas devem estar rubricadas e assinada pelo seu representante legal, devendo ainda constar:
11.2. Descrição completa do objeto do termo de referência;
11.3. Conter identificação completa da licitante, tais como: razão social, nome fantasia, CNPJ/MF, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail) da proponente se houver;
11.4. Valor unitário e total de cada um dos itens e valor global;
11.5. Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua emissão;
11.6. Declaração expressa de que o preço proposto todos os custos diretos e indiretos necessários para a execução completa do objeto discriminado no termo de referência.
11.7. A proposta deverá conter a indicação da descrição dos serviços a ser prestado, exceto nos casos de contratação dos serviços.
12. EM CASO DE EMPATE
12.1. [bookmark: art60i]Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem:
12.2. [bookmark: art60ii]Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
12.3. [bookmark: art60iii]Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
12.4. [bookmark: art60iv]Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
12.5. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
12.6. [bookmark: art60§1i]Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
12.7. [bookmark: art60§1ii]Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
12.8. [bookmark: art60§1iii]Empresas brasileiras;
12.9. [bookmark: art60§1iv]Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
12.10. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
13. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO

13.1. O resultado final será divulgado em forma de extrato no diário oficial, bem como a disponibilização no site oficial do município (www.bernardosayao.to.gov.br) o resultado final, com a indicação do fornecedor classificado em primeiro lugar e respectivamente a indicação do item vencido.






Bernardo Sayão/TO, aos 14 de agosto de 2026.




____________________________________
GERSON DA SILVA BARBOSA
SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO























ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  (Projeto Básico);
DISPENSA DE LICITAÇÃO COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021.
[bookmark: _Hlk70670729]                                           TERMO DE REFERÊNCIA
1. DO OBJETO
Constitui objeto do presente Termo de Referência a Contratação de empresa especializada para emissão de Certificado Digital, em conformidade com as normas da ICP-Brasil-Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração de Bernardo Sayão-TO.
2. DA JUSTIFICATIVA
A presente contratação justifica-se pela necessidade de garantir a continuidade das atividades administrativas desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Administração, que dependem da utilização de Certificados Digitais emitidos no padrão da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil.
A certificação digital constitui ferramenta indispensável para a Administração Pública, proporcionando autenticidade, integridade, confidencialidade e validade jurídica aos documentos eletrônicos, além de assegurar a identificação inequívoca do agente público durante a prática de atos administrativos em ambiente eletrônico.
A utilização dos certificados digitais possibilita o acesso seguro a sistemas governamentais disponibilizados pelos órgãos da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, tais como Receita Federal do Brasil, eSocial, Portal e-CAC, plataformas de prestação de contas, sistemas de convênios, tribunais de contas, assinaturas eletrônicas de contratos, processos administrativos eletrônicos, envio de declarações obrigatórias e demais serviços que exigem autenticação mediante certificado digital.
A contratação encontra fundamento na Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, que instituiu a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil, conferindo validade jurídica aos documentos eletrônicos assinados digitalmente.
Também observa as disposições da Lei Federal nº 14.063/2020, que disciplina o uso de assinaturas eletrônicas nas interações com entes públicos, reconhecendo a assinatura eletrônica qualificada, realizada mediante certificado digital ICP-Brasil, como a modalidade de maior nível de segurança.
Além do atendimento às exigências legais, a certificação digital proporciona significativa redução de custos operacionais com impressão, autenticação, reconhecimento de firma, deslocamentos e armazenamento físico de documentos, contribuindo para maior eficiência, economicidade, sustentabilidade e modernização da Administração Pública, em observância aos princípios previstos no art. 37 da Constituição Federal e aos princípios estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021.
Dessa forma, a contratação mostra-se indispensável para assegurar a continuidade dos serviços públicos, a segurança das informações e a eficiência dos processos administrativos desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Administração.
3. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
	Item
	Descrição
	Quant.
	Unidade
	Valor Unitário Médio
	Valor Total

	[bookmark: _GoBack]1
	Certificado Digital ICP-Brasil A1 Pessoa Física (Arquivo)
	2
	Unidade
	R$ 153,00
	R$ 306,00

	2
	Certificado Digital ICP-Brasil A3 Pessoa Física (Renovação)
	2
	Unidade
	R$ 226,00
	R$ 452,00

	3
	Certificado Digital ICP-Brasil A3 Pessoa Física (Cartão)
	2
	Unidade
	R$ 283,33
	R$ 566,67

	4
	Certificado Digital ICP-Brasil A3 Pessoa Física (Token)
	2
	Unidade
	R$ 373,33
	R$ 746,67

	5
	Certificado Digital ICP-Brasil A1 Pessoa Jurídica (Arquivo)
	2
	Unidade
	R$ 210,00
	R$ 420,00

	6
	Certificado Digital ICP-Brasil A3 Pessoa Jurídica (Renovação)
	1
	Unidade
	R$ 293,33
	R$ 293,33

	7
	Certificado Digital ICP-Brasil A3 Pessoa Jurídica (Cartão)
	1
	Unidade
	R$ 311,67
	R$ 311,67

	8
	Certificado Digital ICP-Brasil A3 Pessoa Jurídica (Token)
	1
	Unidade
	R$ 398,33
	R$ 398,33


Valor Global Estimado: R$ 3.494,67 (três mil quatrocentos e noventa e quatro reais e sessenta e sete centavos).
4. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
Nos termos dos artigos 47 e 48 da Lei Complementar nº 123/2006, será assegurado tratamento favorecido às Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e equiparadas, observado o disposto no art. 49 da mesma Lei Complementar.
Considerando o valor estimado da contratação, esta poderá ser realizada por meio de Dispensa de Licitação, fundamentada no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021.
5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Constituem obrigações da Contratante:
I – acompanhar e fiscalizar a execução contratual;
II – disponibilizar todas as informações necessárias à emissão dos certificados;
III – efetuar o pagamento nas condições estabelecidas;
IV – comunicar formalmente quaisquer irregularidades verificadas;
V – rejeitar os serviços executados em desacordo com as especificações deste Termo de Referência;
VI – designar fiscal do contrato, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021.
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A Contratada deverá:
I – emitir os certificados digitais em conformidade com os padrões da ICP-Brasil;
II – possuir credenciamento válido junto à ICP-Brasil;
III – prestar suporte técnico durante o processo de emissão e instalação dos certificados;
IV – substituir, sem custos adicionais, certificados emitidos com defeito ou incompatibilidade;
V – manter todas as condições de habilitação durante toda a execução contratual;
VI – emitir Nota Fiscal correspondente aos serviços prestados;
VII – cumprir integralmente a legislação aplicável, especialmente a Lei nº 14.133/2021, a MP nº 2.200-2/2001 e as normas do ITI.
7. DOS PRAZOS
A vigência contratual será da assinatura até 31 de dezembro de 2026.
Os certificados deverão ser emitidos no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da solicitação formal da Administração e apresentação da documentação necessária.
8. DO REAJUSTE
Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis durante a vigência contratual, observado o prazo inferior a 12 (doze) meses, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
9. DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo fiscal do contrato, observadas as disposições dos artigos 141 a 146 da Lei nº 14.133/2021.
10. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
A empresa deverá apresentar:
· Atestado de Capacidade Técnica compatível com o objeto contratado;
· Comprovação de credenciamento como Autoridade de Registro ou vínculo com Autoridade Certificadora integrante da ICP-Brasil;
· Documentação de habilitação prevista nos artigos 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021, quando exigível.
11. DA FISCALIZAÇÃO
A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente designado pela Administração, na forma do art. 117 da Lei nº 14.133/2021.
12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Pela inexecução total ou parcial do contrato serão aplicadas as penalidades previstas nos artigos 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, garantidos o contraditório e a ampla defesa.
13. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
A empresa contratada deverá:
· possuir autorização para emissão de certificados ICP-Brasil;
· fornecer certificados dentro do prazo estipulado;
· prestar atendimento presencial ou remoto durante a emissão;
· garantir suporte técnico durante a validade do certificado;
· observar integralmente as normas expedidas pelo Instituto Nacional de Tecnologia da Informação – ITI.
14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Os casos omissos serão resolvidos conforme as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, da Lei Complementar nº 123/2006, da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e demais normas aplicáveis.
Fica eleito o foro da Comarca de Colinas do Tocantins – TO para dirimir eventuais controvérsias oriundas da presente contratação.

Bernardo Sayão – TO, 14 de agosto de 2026.

___________________________________________
Gerson da Silva Barbosa
Secretário Municipal de Administração











ANEXO II – modelo de declaração de empregador pessoa jurídica

PROCESSO ADMINISTRATIVO PM – BS Nº 152/2026
DISPENSA DE LICITAÇÃO PM – BS nº 091/2026

OBJETO: Contratação de empresa especializada para emissão de Certificado Digital, em conformidade com as normas da ICP-Brasil-Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração de Bernardo Sayão-TO.
A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ XXXXXXXXXXXX, estabelecida na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, por seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, sob as penas da lei, que:

Não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7 º da Constituição Federal e inciso VI, artigo 68, da Lei 14.133/2021, com redação determinada pela Lei nº 9.854/1999.



Local / UF, em ___ de ________ de 20XX.




___________________________
NOME / ASSINATURA
CNPJ / CPF
 














[bookmark: _Hlk70670825]ANEXO III – modelo de declaração negativa de inidoneidade


PROCESSO ADMINISTRATIVO PM – BS Nº 152/2026
DISPENSA DE LICITAÇÃO PM – BS nº 091/2026

OBJETO: Contratação de empresa especializada para emissão de Certificado Digital, em conformidade com as normas da ICP-Brasil-Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração de Bernardo Sayão-TO.

A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ XXXXXXXXXXXX, estabelecida na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, por seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, sob as penas da lei, que:

Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública;

Que comunicará qualquer fato impeditivo ou evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação, que venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico-financeira.

Não nos encontramos declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal;



Local / UF, em ___ de ________ de 20XX.




___________________________
NOME / ASSINATURA
CNPJ / CPF











[bookmark: _Hlk70670909]ANEXO IV – modelo de declaração MEI, ME e EPP


PROCESSO ADMINISTRATIVO PM – BS Nº 152/2026
DISPENSA DE LICITAÇÃO PM – BS nº 091/2026

OBJETO: Contratação de empresa especializada para emissão de Certificado Digital, em conformidade com as normas da ICP-Brasil-Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração de Bernardo Sayão-TO.
A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ XXXXXXXXXXXX, estabelecida na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado, sob as penas da lei, que é Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI), nos termos da LC 123/2006, e

(        )   possui            (         ) não possui

Restrições referentes à regularidade fiscal, as quais serão sanadas em até cinco dias úteis, prorrogáveis por mais cinco.



Local / UF, em ___ de ________ de 20XX.




___________________________
NOME / ASSINATURA
CNPJ / CPF










                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           
ANEXO VI                                                                                                                                                 declaração de conformidade de proposta

PROCESSO ADMINISTRATIVO PM – BS Nº 152/2026
DISPENSA DE LICITAÇÃO PM – BS nº 091/2026

OBJETO: Contratação de empresa especializada para emissão de Certificado Digital, em conformidade com as normas da ICP-Brasil-Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração de Bernardo Sayão-TO.
A empresa [nome da empresa], [qualificação: tipo de sociedade (Ltda, S.A, etc.)], [endereço completo], inscrita no CNPJ sob o n.º [XXXXXXXXXXX], neste ato representada pelo [cargo] [nome do representante legal], portador da Carteira de Identidade n.º [XXXXXXX], inscrito no CPF sob o n.º [XXXXXXXXXX],  DECLARA, sob as penalidades da lei e sob pena de  desclassificação que, suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para  atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta  vigentes na data de entrega das propostas, nos termos do § 1º, do inciso IV, do Art. 63, da Lei nº 14.133, de 2021 e em outras normas específicas.



Local / UF, em ___ de ________ de 20XX.



___________________________
NOME / ASSINATURA
CNPJ / CPF













ANEXO VII
[bookmark: _Hlk187588745]Declaração de reserva para pessoa com deficiência e reabilitados da previdência

PROCESSO ADMINISTRATIVO PM – BS Nº 152/2026
DISPENSA DE LICITAÇÃO PM – BS nº 091/2026

OBJETO: Contratação de empresa especializada para emissão de Certificado Digital, em conformidade com as normas da ICP-Brasil-Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração de Bernardo Sayão-TO.

A empresa [nome da empresa], [qualificação: tipo de sociedade (Ltda, S.A, etc.)], [endereço completo], inscrita no CNPJ sob o n.º [XXXXXXXXXXX], neste ato representada pelo [cargo] [nome do representante legal], portador da Carteira de Identidade n.º [XXXXXXXXXX], inscrito no CPF sob o n.º [XXXXXXXXXX] DECLARA, sob as penalidades da lei que, cumpre com as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, nos termos do inciso IV, do Art. 63, da Lei nº 14.133, de 2021 e em outras normas específicas.




Local / UF, em ___ de ________ de 20XX.




___________________________
NOME / ASSINATURA
CNPJ / CPF












ANEXO VIII – modelo de proposta de preços

PROCESSO ADMINISTRATIVO PM – BS Nº 152/2026
DISPENSA DE LICITAÇÃO PM – BS nº 091/2026

OBJETO: Contratação de empresa especializada para emissão de Certificado Digital, em conformidade com as normas da ICP-Brasil-Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração de Bernardo Sayão-TO.
1. DADOS DA EMPRESA;

Razão Social: _________________________________________________________; 
CNPJ Nº: _____________________________________________________________; 
Inscrição Estadual nº: ___________________________________________________; 
Endereço: ____________________________________________________________; 
Fone: ________________________________________________________________; 
CEP: ________________________________________________________________;
Cidade: ______________________________ Estado: _________________________; 
Banco __________________ Agência nº:__________Conta nº:__________________. 

[bookmark: _Hlk70671437]2. RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO;

Nome: _______________________________________________________________; 
RG nº: _______________________________________________________________; 
CPF nº: ______________________________________________________________; 
Cargo/Função ocupada: _________________________________________________; 
Fone: ________________________________________________________________.

3. PREÇOS OFERTADOS;

	ITEM
	DESCRIMINAÇÃO
	UND
	QNT
	V. UNIT
	V. TOTAL

	01
	
	
	
	
	



VALOR TOTAL: R$ XXXX

VALOR TOTAL POR EXTENSO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX

4. DECLARAÇÃO DOS PREÇOS;

[bookmark: _Hlk70671334]Declaramos para os devidos fins de contratação que nos preços apresentados já se encontram inclusos, os lucros e todas as despesas que deverão ser suportadas pela licitante, tais como impostos, taxas, fretes, encargos, equipamentos, mão-de-obra, encargos sociais e trabalhistas, bem como todas as demais variáveis que influenciam no custo final dos serviços. 

Assumimos sob as penalidades cabíveis o presente compromisso de executar o objeto no prazo e nos valores ofertados, conforme os valores constantes em nossa proposta e nas condições mencionadas no termo de referência.

5. DECLARAÇÃO DE VALIDADE DA PROPOSTA;

Diante do exposto, para fins de comprovações DECLARO que essa Proposta de Preços tem a Validade de 60 (sessenta dias) corridos.



Local / UF, em ___ de ________ de 20XX.




___________________________
NOME / ASSINATURA
CNPJ / CPF


























ANEXO IX– MINUTA DE CONTRATO N° XXX/20XX

CONTRATO Nº.XXX/2026
 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.XXX/2026.                                                                                     DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº.XXX/2026.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BERNARDO SAYÃO DO TOCANTINS, pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ: 25.086.596/0001-15, com sede na Av. Antônio Pescone nº 378, Centro, Bernardo Sayão do Tocantins - TO, CEP 77.755-000, neste ato representado pelo prefeito municipal o senhor OSORIO ANTUNES FILHO, brasileiro, casado, portador do CPF nº. XXXXXXXXXXXXX e RG. Nº XXXXXXXX, residente e domiciliado na cidade de Bernardo Sayão – TO, no gozo de seus plenos direitos, doravante denominado de CONTRATANTE e de outro lado a empresa, XXXXXXXXXXXXXXX, Inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXX, localizada na XXXXXXXXXXXXXXX, nº XXX, Centro- XXXX - XX, neste ato representado por XXXX, brasileiro, portador do RG de n.º XXXXX, CPF: XXXXX,  Doravante designada simplesmente CONTRATADO (a);
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente instrumento contratual está fundamentado na Dispensa de licitação nº.XXX/2026 com fulcro na lei de licitações e contratos administrativos nº. 14.133 de 1º de abril de 2021, nos princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado e nas cláusulas que seguem:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR E DESCRIÇÃO DO SERVIÇOS.
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANT
	VALOR UNIT.
	VALOR  GLOBAL

	xxxxxxxxxxxxxxxxxxx
	xxxxx
	xxxxxxxxxx
	R$ XXXX
	R$ XXXXX



CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PAGAMENTOS
3.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo fiscal do contrato, observadas as disposições dos artigos 141 a 146 da Lei nº 14.133/2021.

3.2. Para a execução do pagamento de que trata o item anterior o CONTRATADO deverá fazer constar na nota fiscal, o número do contrato ou do documento hábil com a descrição dos serviços, sem rasura, em nome da CONTRATANTE, o número de sua conta bancária, o nome do Banco e a respectiva Agência em que deverá ser creditado o valor devido pela remuneração apurada;

3.3. Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida à licitante vencedora, pelo responsável da solicitação e o pagamento ficará pendente até que aquela providencie as devidas correções. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou representação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE;

3.4. É obrigação do CONTRATADO de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação ou na contratação direta, conforme art. 92º, inciso XVI da lei nº. 14.133/2021.

3.5. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária em nome do CONTRATADO.

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE EXECUÇÃO
A contratada deverá ter disponibilidade durante  a vigência contratual executar os serviços sempre que for  solicitado pela Secretaria Municipal de Administração.
 CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (A)
A Contratada deverá:
I – emitir os certificados digitais em conformidade com os padrões da ICP-Brasil;
II – possuir credenciamento válido junto à ICP-Brasil;
III – prestar suporte técnico durante o processo de emissão e instalação dos certificados;
IV – substituir, sem custos adicionais, certificados emitidos com defeito ou incompatibilidade;
V – manter todas as condições de habilitação durante toda a execução contratual;
VI – emitir Nota Fiscal correspondente aos serviços prestados;
VII – cumprir integralmente a legislação aplicável, especialmente a Lei nº 14.133/2021, a MP nº 2.200-2/2001 e as normas do ITI.
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Constituem obrigações da Contratante:
I – acompanhar e fiscalizar a execução contratual;
II – disponibilizar todas as informações necessárias à emissão dos certificados;
III – efetuar o pagamento nas condições estabelecidas;
IV – comunicar formalmente quaisquer irregularidades verificadas;
V – rejeitar os serviços executados em desacordo com as especificações deste Termo de Referência;
VI – designar fiscal do contrato, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
A vigência contratual será da assinatura até 31 de dezembro de 2026.
Os certificados deverão ser emitidos no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da solicitação formal da Administração e apresentação da documentação necessária.
CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRECIMOS E SUPRESSÕES:
8.1. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas conforme o art. 124 da lei 14.133/2021;

8.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento) conforme art. 125 da lei 14.133/2021;

8.3. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês conforme art. 132 da lei 14.133/2021.

CLÁUSULA NONA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS
As despesas decorrentes desta contratação ocorrerão por conta das seguintes dotações orçamentaria:
	ÓRGÃO
	UNIDADE
	FICHA
	FUNÇÃO
	SUB-FUNÇÃO
	PROGRAMA
	PROJ.ATIV.
	ELEMENTO DE DESPESA
	FONTE

	
	
	
	
	
	
	
	
	



CLÁUSULA DECIMA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. As infrações e sanções administrativa será aplicada ao contratado conforme o previsto nos artigos 155 e 156 da lei nº 14. 133/2021;
10.2. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do art. 156 Lei nº 14.133/2021, requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;

10.3. Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de servidores estatutários, a comissão a que se refere ao item anterior será composta de 2 (dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
1.1. Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e III do art. 156 da Lei 14.133/2021 caberá recurso no prazo de 15 (quinze) Dias úteis, contado da data da intimação conforme art. 166 da lei 14.133/2021;
1.2. O recurso de que trata o item anterior será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos;
1.3. Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do art. 156 da lei 14.133/2021 caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento conforme art. 167 da lei 14.133/2021;
1.4. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida ate que sobrevenha decisão final da autoridade competente conforme art. 168 da lei 14.133/2021;
1.5. Na elaboração de suas decisões, á autoridade competente será auxiliada pelo órgão de assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações necessárias.
CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DOS CONTRATOS

A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão, com as consequências contratuais, de acordo com o disposto nos Artigos 137 a 139 da Lei n.º 14.133/2021. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, conforme o disposto no art. 117 da lei 14.133/2021.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

14.1 Para a eficácia da contratação a mesma deverá ser publicada conforme a lei federal nº 14. 133 de 1º de abril de 2021 no âmbito do município de Bernardo Sayão, Estado do Tocantins conforme segue: 

14.2 Quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei Nº 14.133/2021 no PNCP se referir a aviso, autorização ou extrato, a publicidade dar-se-á através de sua publicação no Diário Oficial do Município, sem prejuízo de sua tempestiva disponibilização no sistema de acompanhamento de contratações do Tribunal de Contas local, se houver;

14.3 Quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei Nº 14.133/2021 no PNCP se referir a inteiro teor de documento, edital, contrato ou processo, a publicidade dar-se-á através de sua disponibilização integral e tempestiva no Portal da Transparência do Município, sem prejuízo de eventual publicação no sistema de acompanhamento de contratações do Tribunal de Contas local, se houver.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DISPOSIÇÕES FINAIS

Fica eleito o Foro da Comarca de Colinas - TO, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento deste instrumento. E, por estarem assim justas e acertadas, celebram o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor, para um só efeito, sem rasuras ou emendas, o qual vai assinado pelas partes, as quais se obrigam a cumpri-lo.

Bernardo Sayão/TO, XX de XXXXX de 20XX.
______________________________________
xxxxxxxxxxxxxxxxx
CNPJ xxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CONTRATANTE
______________________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
CNPJ Nº XXXXXXXXXXX
CONTRATADO

TESTEMUNHAS:
NOME:________________________________CPF:__________________________
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